
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2026 
 

PROCESSO N° 48/2.025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2.025 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ASPÁSIA-SP 
ENDEREÇO: RUA SANTOS, Nº 350 - CENTRO 
CEP. 15.763-011 - ASPÁSIA (SP) 
CNPJ: 65.712.002/0001-59 
 
CONTRATADA: OC INFORMATICA LTDA 
ENDEREÇO: ROD SC 154, SN, - LOTE 02 - QUADRA 204 - INTERIOR  
CEP: 89.760-000 - ITA-SC 
CNPJ: 51.933.016/0001-98 
 
O MUNICÍPIO DE ASPÁSIA, com sede na Rua Santos, nº 350, Centro, cidade de 
Aspásia, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 65.712.002/0001-59, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal senhor IVAN DE PAULA, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa OC INFORMATICA LTDA inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 51.933.016/0001-98, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representada por EMANOELE BASSO, conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
48/2.025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei 
Municipal nº 975/2.023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 19/2.025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para 
fornecimento de computadores, tablets, cadeiras de escritório, caixa de som, 
carrinho para tabletes, conjunto de carteira escolar, impressoras, lousa, mural e 
outros materiais eletrônicos para atender as necessidades dos setores do 
município de Aspásia-SP. 

1.2. Objeto da contratação:  
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UN VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

09 DESKTOP - VERSÃO 1 
Modelo e Certificações:  

 Compatível com o sistema operacional 
Microsoft Windows 11 Pro, mediante 
presença na lista Windows Compatible 

01 un R$ 6.280,00 R$ 6.280,00 



 
Products List, mantida pela Microsoft, 
devidamente atualizada, ou documento 
da Microsoft que comprove a 
compatibilidade com o Microsoft 
Windows 11; 

 Certificado de homologação com a 
distribuição Linux 5.14 ou superior; 

 Certificado ou declaração do fabricante 
que o equipamento está em 
conformidade com a diretiva ROHS 
(Restriction of the Use of Certains 
Hazardous Substances), demonstrando 
que este não é fabricado utilizando 
substâncias nocivas ao meio ambiente, 
acima das quantidades permitidas; 

 Comprovação de Certificação IEC 
60950 e 61000 e/ou Portaria INMETRO 
nº 170, de 10 de abril de 2012 e suas 
alterações posteriores; 

 Certificado que comprove a 
conformidade com a norma ISO 7779 
ou ISO 9296 e ABNT NBR 10152; 

 O fabricante do microcomputador 
deverá comprovar ser membro da 
Unified Extensible Firmware Interface 
(UEFI - http://www.uefi.org/members); 

 O equipamento, incluindo seus 
componentes (placa-mãe, processador, 
memórias, e demais dispositivos), 
devem estar em linha de produção, não 
sendo aceitos componentes 
descontinuados. 

Processador: 
 Arquitetura x86, com suporte a 

instruções de 32 e 64 bits; 
 Mínimo de 20 (vinte) núcleos físicos e 

28 (vinte e oito) threads; 
 Frequência Base de 2.1 Ghz; 
 Memória Smart Cache 33 Mb; 
 O processador deverá obter pontuação 

(score) de desempenho igual ou 
superior a 41.000 (quarenta e um mil) 
pontos aferidos pelo site 
www.cpubenchmark.net, no link 
https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.
php; 

-Será aceita pontuação dentro de uma 
margem de 5% (cinco por cento) do score 

https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php
https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php


 
registrado na data de publicação do Edital; 
-A pontuação obtida pelo processador deve 
ser apresentada junto com a proposta. 

Memória Principal: 
 Padrão DDR5, ou superior; 
 Suporte à tecnologia Dual Channel; 
 Memória instalada de, no mínimo, 16 

(dezesseis) Gigabytes de memória 
RAM – DDR5 5600 MHz ou superior, 
instalados em, no máximo, 02 (dois) 
módulos de memória idênticos em dual-
channel; 

 64 Gb. 
Placa-mãe e Dispositivos Integrados:  

 Controladora de discos SATA III; 
 No mínimo 08 (oito) portas USB com 

conectores externos, na parte posterior 
do gabinete, sendo um mínimo de 04 
(quatro) em versão 3.2; além destes, a 
placa-mãe deve possuir conector para a 
interligação de, pelo menos, 02(dois) 
conectores USB na parte frontal do 
gabinete; 

 Serão aceitos apenas cabos 
adaptadores USB-C macho para USB-A 
fêmea, homologados pelo fabricante 
para o computador ofertado; 

 Não serão aceitos quaisquer outras 
adaptações, hubs ou placas; 

 Controladora de rede wireless integrada 
ao gabinete compatível com o padrão 
802.11ax (Wifi 6E) e versões anteriores 
+ Bluetooth 5.0, ou superior; 

 Possuir adaptador de rede integrado, 
com conector RJ45 fêmea, compatível 
com os padrões Ethernet 10/100/1000 
“autosensing”, leds indicadores de 
atividade de rede, implementação dos 
padrões IEEE 802.3, 802.3X; 

 Controlador de som estéreo 16 bits ou 
superior. Conectores para entrada de 
microfone e saída para fone de ouvido 
ou para caixas de som na parte frontal 
do gabinete, podendo ser do tipo 
combo. O equipamento deverá possuir 
01 (um) alto-falante integrado ao 
gabinete conectado diretamente à 
controladora de som do próprio 



 
microcomputador; 

 Controladora de som integrada com 
entrada de microfone e saída para 
caixas de som/fones de ouvidos; 

 Vídeo Onboard integrado; 
 03 Conectores de tipos distintos: 01 

HDMI 2.1 (suporta resolução de até 
4K@60Hz), 01 DisplayPort 1.4, 01 
Matriz de gráficos de vídeo (VGA); 

 A BIOS deve permitir a configuração da 
ordem do boot e a possibilidade de se 
atribuir senha para acesso às suas 
configurações e para inicialização do 
microcomputador; 

Dispositivo de Armazenamento: 
 Disco do tipo SSD (Solid-state drive) 

interno com capacidade mínima de 512 
GB, interface M.2 2280 PCIe Gen4 TLC 
Opal, compatível com a controladora 
exigida ; 

 Capacidade de leitura sequencial de, no 
mínimo, 7.450 MB/s e capacidade de 
escrita sequencial de, no mínimo, 6.900 
MB/s; 

 Deverá possuir a tecnologia S.M.A.R.T 
(Self-Monitoring, Analysis and Reporting 
Technology). 

Gabinete: 
 SFF (Small Form Factor); 
 Cabos, conectores e componentes 

adequadamente fixados de forma a 
garantir o pleno funcionamento e 
estabilidade do equipamento, 
segurança e facilidade de manutenção; 

 Sistema de ventilação dimensionado 
para o pleno funcionamento e 
estabilidade do equipamento; 

 Cor predominante: preta, cinza ou 
outras em tonalidades escuras; 

 Mínimo de 02 (portas) USB na parte 
frontal do gabinete; 

 Conexão de áudio frontal; 
 Botão de liga/desliga e luzes de 

indicação de atividade da unidade de 
disco rígido e de equipamento ligado 
(power on), ambas na parte frontal do 
gabinete; 

 Deverá permitir ser instalado na posição 



 
vertical; 

 Fornecimento de fonte de energia 
compatível e todos os cabos de 
alimentação para ativação do 
equipamento; 

 A fonte deve aceitar tensões de 110 a 
240 Volts 50-60 Hz, de forma 
automática; 

 Deverá possuir potência nominal 
mínima de 260 Watts, sendo capaz de 
suportar todos os dispositivos internos 
na configuração solicitada para o 
equipamento (placa-mãe, 
microprocessador, interfaces, discos 
rígidos, memória RAM e demais 
periféricos); 

 Possuir eficiência energética de no 
mínimo 90% quando em 50% de carga 
de trabalho, comprovado por meio de 
laudo técnico emitido pelo Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
INMETRO ou no site www.80plus.com 
na categoria GOLD ou superior; 

 O cabo de energia deverá ter tomada 
macho padrão ABNT 14136:2002 e ter 
no mínimo 1,60 metros. 

Acessórios: 
 Todos os cabos para o pleno 

funcionamento do microcomputador. 
Software: 

 Sistema Operacional Microsoft 
Windows 11 PRO (64 bits), com sua 
chave de autenticação automática sem 
a necessidade de digitação manual 
caso haja troca de sua unidade de 
armazenamento. 

Garantia e Serviços: 
 Garantia do fabricante pelo período de 

no mínimo 12 meses (comprovada 
através de catálogo do fabricante do 
equipamento ou carta do fabricante do 
equipamento); 

 O prazo máximo de 1 (uma) semana 
corrida para a solução definitiva do 
problema reportado; 

 Apresentar na proposta: 0800 do 
fabricante para abertura do chamado, 
catálogo, certificados e declarações; 



 
 Será permitida à equipe técnica do 

Município de Aspásia, sem perda da 
garantia, a abertura e manutenção do 
equipamento, em caso de necessidade, 
ação que será reportada para posterior 
verificação pela empresa fornecedora; 

 O atendimento deverá ser realizado nos 
dias de expediente do Município de 
Aspásia, das 08h00min às 11h00min e 
das 13h00min às 17h00min; 

Locais para atendimento em garantia e 
suporte: Prédios do Paço Municipal e demais 
órgãos requisitantes, todos no município de 
Aspásia, estado de São Paulo. 

 Apresentar Catálogo do Produto junto a 
Proposta. 
MARCA: POSITIVO 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Edital de Licitação 
1.3.3.   A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias após a 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado com as devidas justificativas na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, com as instruções abaixo: 
2.2.2. O prazo será automaticamente prorrogado, independente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que 
justificadamente, pelo prazo necessário á conclusão do objeto, caso em que as partes 
deverão providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato, nos termos 
do artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
2.2.3. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 
2.2.3.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas 
sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2.021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, a prestação dos serviços, observação o que constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E REAJUSTAMENTO (art. 92, V) 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 6.280,00 (seis mil duzentos e oitenta reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referencia, anexo ao edital. 
 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Executar no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre a não execução do objeto da prestação 
do serviço; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 



 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 



 
8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta;  
8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

 
9.1. Não será exigido garantia. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV, da Lei nº 14.133/2021) 

 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
I – Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
II – Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b” a “g”, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “h” a “l”, do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b” a “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a 
de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
IV – Multa: quando for aplicada qualquer das condutas descritas nas alíneas “a” a “l”, 
do subitem acima deste Contrato, concomitantemente às demais sanções, nas 
seguintes proporções:  
a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trigêsimo) dias; 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
c) Multa de 5% a 25% do valor do Contrato  para as infrações descritas nas alíneas “h” 
a “l” do subitem 10.1; 
d) Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contrato 
prevista na alínea “c” do subitem 10.1; 
e) Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” do 
subitem 10.1; 
f) Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” do 
subitem 10.1; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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g) Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” do 
subitem 10.1. 
10.3. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/2021). 
10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
10.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

 
11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos, na dotação abaixo discriminada: 
 
02.10.01 – Educação 
12.365 – Educação Infantil 
1 – Tesouro 
238-3 – 449052.00 – Equipamento e Material Permanente 
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233-8 – 339030.00 – Material de Consumo 
5 – Transferências e Convênios Federais Vinculados 
210 6 – Escola em Tempo Integral – ETI 
521-2 449052.00 Escola Período Integral 
 
02.02.01 – Diretoria Administrativa e Financeira 
1-Tesouro 
53-4 449052.00 - Equipamento e Material Permanente 
 
02.08.01 – Fundo Municipal de Saúde 
1 – Tesouro 
158-8 449052.00 – Equipamento e Material Permanente 
1 – Tesouro 
167-2 339030.00 – Material de Consumo 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
14.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
15.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados 
Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em 
especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados 



 
de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que 
inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:  
 
15.1.1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as 
instruções da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na 
eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, 
concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que 
terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 
 
15.1.2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 
apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os 
dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 
proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 
divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 
15.1.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, 
copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da 
CONTRATANTE.  
 
15.1.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 
processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais 
sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com 
a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente 
confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de 
serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados.  
 
15.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 
mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos 
ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 
 
15.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 
pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE 
para que esta tome as medidas que julgar cabíveis.  
 
15.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
horas a respeito de:  
 



 
a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados;  
 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA.   
 
15.5.  A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 
danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 
qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 
resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 
previstas neste capítulo quanto à proteção e uso dos dados pessoais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (Art. 92, §1º) 

 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Urânia para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 

Aspásia, 15 de janeiro de 2.026. 
 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE ASPÁSIA 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

 
 
 

___________________________________ 
OC INFORMÁTICA LTDA 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1.                                                                                2. 



 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ASPÁSIA 
CNPJ: 65.712.002/0001-59 
CONTRATADO: OC INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 51.933.016/0001-98 
CONTRATO Nº: 007/2026  
 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de computadores, tablets, 
cadeiras de escritório, caixa de som, carrinho para tabletes, conjunto de carteira 
escolar, impressoras, lousa, mural e outros materiais eletrônicos para atender as 
necessidades dos setores do município de Aspásia-SP.  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Aspásia, em 15 de Janeiro de 2.026. 
 



 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Ivan de Paula  
Cargo: Prefeito 
CPF: 018.699.218-10 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: Ivan de Paula  
Cargo: Prefeito 
CPF: 018.699.218-10 
 
Assinatura:____________________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo contratante: 
Nome: Ivan de Paula  
Cargo: Prefeito 
CPF: 018.699.218-10  
 
Assinatura:    
 
 
Pela contratada: 
Nome: Emanoele Basso 
Cargo: Sócia Proprietária 
CPF: 018.657.800-81 
 
Assinatura:   
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Ivan de Paula 
Cargo: Prefeito 
CPF: 018.699.218-10 
 
Assinatura:    
 
 
 
 



 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
 
NOME: Fernanda Freitas de Souza Delega 
CARGO: Assessora de Governo 
CPF: 383.779.498-90 
 
 
Assinatura:  _____________________________ 
 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal de Contrato 
Nome: Eduarda Gonçalves de Carvalho 
Cargo: Diretora de Compras 
CPF: 483.278.538-99 
 
 
Assinatura: _______________________________ 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável (is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  
condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados 
a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, 
caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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